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Alteração 21
Gunnar Hökmark, Theodor Dumitru Stolojan, Krišjānis Kariņš

Proposta de regulamento
-

Proposta de rejeição

O Parlamento Europeu rejeita a proposta 
da Comissão.

Or. en

Justificação

A própria Comissão admitiu que o imposto sobre as transações financeiras proposto seria 
prejudicial ao crescimento económico na Europa. Após cinco anos de dificuldades 
económicas persistentes e severas na União, devem ser feitos todos os possíveis para facilitar 
a recuperação. Do mesmo modo, todas as propostas suscetíveis de agravar a situação devem 
ser repelidas e, por conseguinte, a presente diretiva deve ser rejeitada.

Alteração 22
Olle Schmidt, Nils Torvalds

 Proposta de regulamento
-

Proposta de rejeição

O Parlamento Europeu rejeita a proposta 
da Comissão.

Or. en

Justificação

A introdução de um ITF é indesejável. Existem dúvidas quanto à sua ação de limitar os 
comportamentos de desestabilização do mercado. Um ITF irá prejudicar a atividade 
económica, já que aumenta o custo do capital e incentiva o comportamento fraudulento. Um 
ITF aplicável às transações de capital próprio e títulos de dívida irá aumentar o custo do 
capital, fazendo com que os titulares exijam um rendimento mais elevado para compensar o 
imposto. Um custo do capital mais elevado reduz os investimentos, abrandando assim o 
crescimento económico. Em vez disso, a Comissão deveria propor outras alternativas.
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Alteração 23
Auke Zijlstra

Projeto de resolução legislativa
N.º 1

Projeto de resolução legislativa Alteração

1. Aprova a proposta da Comissão com as 
alterações nela introduzidas;

1. O Parlamento Europeu recorda que, 
nos termos do artigo 326.º, parágrafo 1, 
do TFUE, as cooperações reforçadas 
respeitam os Tratados e o direito da 
União. Uma vez que a proposta viola o 
artigo 327.º do TFUE, segundo o qual as 
competências e os direitos dos 
Estados-Membros que não participam nas 
cooperações reforçadas devem ser 
respeitados pelas cooperações reforçadas, 
o Parlamento Europeu convida a 
Comissão Europeia a retirar a sua 
proposta e a efetuar uma avaliação de 
impacto, a fim de ter em devida conta o 
impacto jurídico e económico real do 
imposto sobre as transações financeiras.

Or. en

Alteração 24
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Sharon Bowles, Philippe De Backer, Ramon Tremosa i 
Balcells

Projeto de resolução legislativa
N.º 1-A (novo)

Projeto de resolução legislativa Alteração

1-A. Exorta a Comissão a demonstrar, por 
meio de uma avaliação de impacto e de 
uma análise custos/benefícios completa, 
que qualquer cooperação reforçada 
respeitará as competências, direitos e 
deveres dos Estados-Membros não 
participantes. 

Or. en
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Alteração 25
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Projeto de resolução legislativa
N.º 1-B (novo)

Projeto de resolução legislativa Alteração

1-B. Insta a Comissão analisar e propor a 
introdução de um IVA, a nível da UE, 
sobre os serviços financeiros, ou de um 
imposto sobre as atividades financeiras.

Or. en

Alteração 26
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Em 2011, a Comissão tomou 
conhecimento de um debate em curso a 
todos os níveis relativo a novas formas de 
tributação do setor financeiro. O debate 
decorre da vontade de garantir que o setor 
financeiro contribua equitativa e 
substancialmente para os custos da crise, 
passando a ser tributado, no futuro, de uma 
forma equitativa em relação a outros 
setores, de desincentivar atividades 
demasiado arriscadas por parte das 
instituições financeiras, de complementar 
medidas reguladoras destinadas a evitar 
crises futuras e de gerar novas receitas para 
os orçamentos gerais ou políticas 
específicas.

(1) Em 2011, a Comissão tomou 
conhecimento de um debate em curso a 
todos os níveis relativo a novas formas de 
tributação do setor financeiro. Este debate 
decorre da vontade de garantir que o setor 
financeiro contribua equitativa e 
substancialmente para os custos da crise, 
passando a ser tributado, no futuro, de 
forma equitativa em relação a outros 
setores, da vontade de desincentivar 
atividades que envolvam riscos excessivos 
por parte das instituições financeiras, de 
complementar medidas reguladoras 
destinadas a evitar crises futuras e de gerar 
novas receitas para os orçamentos gerais, a 
proteção de bens públicos mundiais, como 
florestas, clima ou oceanos, a cooperação 
com os países do Sul, ou ainda as políticas 
específicas que visam nomeadamente a 
conversão ecológica.

Or. fr
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Alteração 27
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Em 2011, a Comissão tomou 
conhecimento de um debate em curso a 
todos os níveis relativo a novas formas de 
tributação do setor financeiro. O debate 
decorre da vontade de garantir que o setor 
financeiro contribua equitativa e 
substancialmente para os custos da crise, 
passando a ser tributado, no futuro, de uma 
forma equitativa em relação a outros 
setores, de desincentivar atividades 
demasiado arriscadas por parte das 
instituições financeiras, de complementar 
medidas reguladoras destinadas a evitar 
crises futuras e de gerar novas receitas para 
os orçamentos gerais ou políticas 
específicas.

(1) Em 2011, a Comissão tomou 
conhecimento de um debate em curso a 
todos os níveis relativo a novas formas de 
tributação do setor financeiro. O debate 
decorre da vontade de garantir que o setor 
financeiro contribua equitativa e 
substancialmente para os custos da crise, 
passando a ser tributado, no futuro, de uma 
forma equitativa em relação a outros 
setores, de desincentivar atividades 
demasiado arriscadas por parte das 
instituições financeiras, de complementar 
medidas reguladoras destinadas a evitar 
crises futuras, de reduzir especulações e de 
gerar novas receitas para os orçamentos 
gerais, nomeadamente como contribuição 
para a consolidação orçamental ou 
políticas específicas. A introdução do 
imposto sobre as transações financeiras 
(ITF) revela assim uma capacidade 
diretora e de distribuição positiva ao 
complementar adequadamente as atuais 
iniciativas de reforma regulamentar.

Or. en

Alteração 28
Roberta Angelilli

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Em 2011, a Comissão tomou (1) Em 2011, a Comissão tomou 
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conhecimento de um debate em curso a 
todos os níveis relativo a novas formas de 
tributação do setor financeiro. O debate 
decorre da vontade de garantir que o setor 
financeiro contribua equitativa e 
substancialmente para os custos da crise, 
passando a ser tributado, no futuro, de uma 
forma equitativa em relação a outros 
setores, de desincentivar atividades 
demasiado arriscadas por parte das 
instituições financeiras, de complementar 
medidas reguladoras destinadas a evitar 
crises futuras e de gerar novas receitas para 
os orçamentos gerais ou políticas 
específicas.

conhecimento de um debate em curso a 
todos os níveis relativo a novas formas de 
tributação do setor financeiro. O debate 
decorre da vontade de garantir que o setor 
financeiro contribua equitativa e 
substancialmente para os custos da crise, 
passando a ser tributado, no futuro, de uma 
forma equitativa em relação a outros 
setores, de desincentivar atividades 
demasiado arriscadas por parte das 
instituições financeiras, de complementar 
medidas reguladoras destinadas a evitar 
crises futuras e de gerar novas receitas para 
os orçamentos gerais ou políticas 
específicas, sobretudo para estimular o 
crescimento e o emprego, em particular o 
emprego dos jovens.

Or. it

Alteração 29
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) De acordo com as conclusões do 
Conselho Europeu de 8 de fevereiro de 
2013 sobre o quadro financeiro 
plurianual para o período 2014-2020, 
parte das receitas do ITF deve ser 
atribuída ao orçamento da União 
enquanto verdadeiro recurso próprio. O 
montante dos recursos próprios do ITF 
deve juntar-se, no todo ou em parte, às 
contribuições nacionais dos Estados-
Membros, no intuito de canalizar novos 
recursos financeiros para os 
investimentos europeus. 

Or. fr
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Alteração 30
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Antes da introdução do ITF, a 
Comissão deve demonstrar que a 
cooperação reforçada não virá a 
prejudicar o mercado interno ou a coesão 
económica, social e territorial. Deve 
igualmente demonstrar que a cooperação 
reforçada não constitui uma restrição ou 
uma discriminação ao comércio entre os 
Estados-Membros, nem provoca 
distorções de concorrência entre eles. A 
Comissão deve apresentar uma nova 
avaliação de impacto e análise sólida das 
consequências da proposta relativa a um 
ITF comum, tanto nos países 
participantes como não participantes e na 
globalidade do mercado único.

Or. en

Alteração 31
Othmar Karas, Alfredo Pallone, Sirpa Pietikäinen

Proposta de diretiva
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) As receitas do ITF devem ser 
afetadas ao orçamento da União Europeia 
enquanto verdadeiro recurso próprio. 
Esta afetação não deve resultar numa 
redução das contribuições nacionais dos 
Estados-Membros participantes para o 
orçamento da União. 

Or. en
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Alteração 32
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) É importante salientar que os 
interesses dos Estados-Membros não 
participantes devem ser tidos em conta 
após a aplicação da presente diretiva 
relativa à cooperação reforçada, uma vez 
que a introdução do imposto vai afetar o 
mercado único em geral. Um imposto com 
uma base tributável mais reduzida 
reduziria os efeitos negativos do imposto.

Or. en

Alteração 33
Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Considerando 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-C) As receitas do ITF não devem ser 
usadas enquanto recurso próprio da UE, 
uma vez que nem todos os 
Estados-Membros participam. Afetar as 
receitas fiscais cobradas ao abrigo do ITF 
ao orçamento da União enquanto 
verdadeiro recurso próprio implicaria que 
os Estados-Membros não participantes e 
os países terceiros teriam de contribuir 
para as quotas de adesão dos 
Estados-Membros participantes. Tal 
abordagem é inapropriada.

Or. en

Justificação

A questão da atribuição de receitas fiscais à União e não aos Estados-Membros é uma 
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questão política fundamental. Não podem ser feitas alteração ao modo de funcionamento da 
União de forma sub-reptícia, numa diretiva que abranja apenas alguns Estados-Membros. 
Esta matéria, que potencialmente diz respeito aos tratados, deve ser devidamente discutida 
por todos os Estados-Membros. Além disso, o ITF proposto sugere que as partes num
Estado-Membro não participante ou num país terceiro seriam passíveis de ITF em 
determinadas circunstâncias.

Alteração 34
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) Devido à diferença de âmbito entre 
a proposta inicial de um ITF comum, 
apresentada pela Comissão, e os regimes 
nacionais de tributação das transações 
financeiras, esta cooperação reforçada em 
relação ao ITF não pode ser considerada 
como forma de fazer avançar os objetivos 
da União, protegendo os seus interesses e 
reforçando o seu processo de integração 
na aceção do artigo 20.º do TUE.

Or. en

Alteração 35
Othmar Karas, Alfredo Pallone, Sirpa Pietikäinen

Proposta de diretiva
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) O ITF só atingirá realmente os seus 
objetivos se for introduzido a nível global. 
Portanto, a cooperação reforçada de 11 
Estados-Membros constitui apenas o 
primeiro passo com vista à introdução do 
ITF a nível da União e finalmente a nível 
global. A União irá defender 
continuamente a introdução a nível global 



AM\931179PT.doc 11/80 PE507.999v01-00

PT

e instar à inclusão deste tema na agenda 
do G-20. 

Or. en

Justificação

O PE afirmou, na sua posição de 23 de maio de 2012 e na sua resolução de 12 de dezembro 
de 2012, que o ITF apenas atingirá os seus objetivos se for introduzido globalmente. Por 
conseguinte, a União tem de fazer esforços no sentido de se discutir e resolver esta questão 
antes da reunião do G-20.

Alteração 36
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) A iniciativa de onze 
Estados-Membros introduzirem o imposto 
sobre as transações financeiras, no 
quadro da cooperação reforçada, é um 
primeiro passo na direção de uma 
abordagem coordenada a nível da UE e 
finalmente a nível global.

Or. en

Alteração 37
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Considerando 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-B) Os aspetos extraterritoriais da 
cooperação reforçada não foram 
suficientemente tidos em conta, de forma 
a assegurar que esta respeitará os direitos, 
competências e obrigações dos 
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Estados-Membros não participantes. Por 
conseguinte, a Comissão deve 
acompanhar de perto a aplicação do ITF 
adotado no âmbito da cooperação 
reforçada no que diz respeito aos artigos 
326.º e 327.º do TFUE e comunicar 
anualmente ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu quaisquer efeitos adversos que o 
ITF tenha a respeito destas disposições.

Or. en

Alteração 38
Othmar Karas, Sirpa Pietikäinen

Proposta de diretiva
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) À luz da evolução substancial da 
regulamentação relativa ao mercado 
financeiro europeu (refletida, por 
exemplo, nas regras mais rigorosas da 
DRFP IV/RRFP ou do ITF), os 
Estados-Membros participantes que 
tenham introduzido impostos bancários 
na sequência da recente crise financeira 
deveriam rever a necessidade de tais 
impostos e a respetiva compatibilidade 
com as regras e os objetivos da legislação 
da União e do mercado único.

Or. en

Alteração 39
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Sharon Bowles, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) Nenhuma harmonização de ITF 
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entre os Estados-Membros participantes 
pode resultar numa tributação 
extraterritorial que viole a base de 
tributação potencial de outros países da 
UE não participantes.

Or. en

Justificação

Tributação extraterritorial – alargar as consequências fiscais além das fronteiras nacionais 
dos países que aplicam o imposto. Esta é uma forma de concorrência fiscal agressiva, 
habitualmente considerada injustificável e prejudicial. Os países não devem infringir os 
direitos de tributação de outros países.

Alteração 40
Jürgen Klute

Proposta de diretiva
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) Os Estados-Membros são 
incentivados a usar as receitas do ITF 
para mitigar os efeitos da crise financeira, 
que foi causada pelos agentes do mercado 
financeiro, nomeadamente nas áreas 
social, da educação, da investigação, da 
saúde, do emprego, da cultura, do 
ambiente e das políticas relativas às 
energias renováveis.

Or. en

Alteração 41
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A melhoria do funcionamento do Suprimido
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mercado interno, em particular a 
prevenção de distorções entre os 
Estados-Membros participantes, requer 
que o ITF seja aplicável a um vasto leque 
de instituições financeiras e transações, 
ao comércio de uma gama alargada de 
instrumentos financeiros, incluindo 
produtos estruturados, tanto no âmbito 
dos mercados organizados, como nos 
mercados fora da bolsa, bem como à 
celebração de todos os contratos de 
derivados e às alterações substanciais das 
operações em questão.

Or. en

Justificação

O âmbito alargado do ITF não só se arrisca a danificar a competitividade de muitas 
empresas, fazendo aumentar os custos do financiamento de investimentos e do cumprimento 
das obrigações em matéria de pensões, mas também aumentará o custo de gestão de 
operações cambiais decorrentes de atividades de comércio transfronteiriço. Este efeito é 
particularmente grave para as empresas europeias fora da área do euro mas não se limita a 
estas. O custo acrescido das transações comerciais ordinárias restringirá o comércio, o 
investimento, o emprego e o crescimento, que são tão necessários.

Alteração 42
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A melhoria do funcionamento do 
mercado interno, em particular a prevenção 
de distorções entre os Estados-Membros 
participantes, requer que o ITF seja 
aplicável a um vasto leque de instituições 
financeiras e transações, ao comércio de 
uma gama alargada de instrumentos 
financeiros, incluindo produtos 
estruturados, tanto no âmbito dos mercados 
organizados, como nos mercados fora da 
bolsa, bem como à celebração de todos os 

(4) A melhoria do funcionamento do 
mercado interno, em particular a prevenção 
de distorções entre os Estados-Membros 
participantes, requer que o ITF seja 
aplicável a um vasto leque de instituições 
financeiras e transações, ao comércio de 
uma gama alargada de instrumentos 
financeiros, incluindo produtos 
estruturados, tanto no âmbito dos mercados 
organizados, como nos mercados fora da 
bolsa, bem como à celebração de todos os 
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contratos de derivados e às alterações 
substanciais das operações em questão.

contratos de derivados, incluindo os 
contratos de diferença (CFD) e as 
transações em divisas convertíveis 
(currency spots) no mercado cambial, e às 
alterações substanciais das operações em 
questão.

Or. fr

Alteração 43
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
on behalf of the Committee on Legal Affairs

Proposta de diretiva
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A melhoria do funcionamento do 
mercado interno, em particular a prevenção 
de distorções entre os Estados-Membros 
participantes, requer que o ITF seja 
aplicável a um vasto leque de instituições 
financeiras e transações, ao comércio de 
uma gama alargada de instrumentos 
financeiros, incluindo produtos 
estruturados, tanto no âmbito dos mercados 
organizados, como nos mercados fora da 
bolsa, bem como à celebração de todos os 
contratos de derivados e às alterações 
substanciais das operações em questão.

(4) A melhoria do funcionamento do 
mercado interno, em particular a prevenção 
de distorções entre os Estados-Membros 
participantes e a redução do campo de 
manobra para a evasão fiscal 
fraudulenta, a deslocalização do risco e a 
arbitragem regulamentar, requerem que o 
ITF seja aplicável a um vasto leque de 
instituições financeiras e transações, ao 
comércio de uma gama alargada de 
instrumentos financeiros, incluindo 
produtos estruturados, tanto no âmbito dos 
mercados organizados, como nos mercados 
fora da bolsa, bem como à celebração de 
todos os contratos de derivados - incluindo 
os contratos diferenciais (CFD) e as 
operações a prazo especulativas - e às 
alterações substanciais das operações em 
questão.

Or. en

Justificação

Abrir uma exceção para as operações cambiais à vista continua a ser questionável em termos 
económicos, devido ao volume diário de operações em divisas no mercado de pronto 
pagamento ter ascendido a 1,5 biliões (sic) de dólares em 2010. Isto constitui um terço do 
volume global diário de operações em divisas, que foi de 4 000 milhões (sic) de dólares. A 
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importância crescente da negociação de alta frequência - especialmente no mercado de 
pronto pagamento - é uma das razões para o aumento do volume de operações deste o início 
da crise.

Alteração 44
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) O ITF só deve ser aplicado nas 
transações financeiras nos mercados 
totalmente líquidos para evitar distorções 
graves do mercado e não prejudicar os 
mercados já de si frágeis. As transações 
efetuadas por conta de outra pessoa, ou as 
realizadas para executar uma atividade de 
criação de mercado, não devem ser 
incluídas no âmbito de aplicação de um 
ITF, tal como a cobertura de riscos 
decorrentes da criação de mercado. Sem 
estas isenções, o imposto teria um efeito 
profundamente negativo sobre a liquidez 
dos mercados financeiros, a par de 
implicações negativas para o custo de 
financiamento da economia real.

Or. en

Alteração 45
Ramon Tremosa i Balcells, Izaskun Bilbao Barandica, Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) As transações relativas à divida 
pública dos Estados-Membros da UE não 
devem ser incluídas no âmbito do ITF.

Or. en
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Alteração 46
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) O ITF deve ser considerado em 
cada negociação como uma condição ou 
opção de assistência financeira solicitada 
pelos Estados-Membros em dificuldade.

Or. fr

Alteração 47
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
on behalf of the Committee on Legal Affairs

Proposta de diretiva
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) À exceção da celebração ou alteração 
substancial de contratos de derivados, o 
comércio em mercados primários e as 
transações relevantes para os cidadãos e as 
empresas, como a celebração de contratos 
de seguros, os empréstimos hipotecários, 
os créditos ao consumo ou os serviços de 
pagamento, deveriam ser excluídos da 
incidência do ITF, de modo a não 
prejudicar a reunião de capitais pelas 
empresas e governos, e a fim de evitar o
impacto sobre os agregados familiares.

(8) À exceção da celebração ou alteração 
substancial de contratos de derivados, o 
comércio em mercados primários e as 
transações relevantes para os cidadãos e as 
empresas, como a celebração de contratos 
de seguros, os empréstimos hipotecários, 
os créditos ao consumo ou os serviços de 
pagamento, deveriam ser excluídos da
incidência do ITF, de modo a não 
prejudicar a reunião de capitais pelas 
empresas e governos, e a fim de evitar um
impacto negativo sobre os agregados 
familiares e a economia real.

Or. en
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Alteração 48
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) As disposições da Diretiva 2008/7/CE 
do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, 
relativa aos impostos indiretos que incidem 
sobre as reuniões de capitais continuam a 
ser aplicáveis em pleno. O artigo 5.º, n.º 1, 
alínea e), e n.º 2 dessa diretiva é relevante 
para o domínio abrangido pela presente 
diretiva e proíbe, sob reserva do artigo 6.º, 
n.º 1, alínea a), dessa diretiva, a imposição 
de qualquer imposto sobre as transações 
mencionadas nas suas disposições. As 
transações sobre as quais a Diretiva 
2008/7/CE proíbe, ou poderia proibir, a 
imposição de impostos não devem, 
portanto, ser sujeitas ao ITF. 
Independentemente da medida em que a 
Diretiva 2008/7/CE proíbe a tributação da 
emissão de ações e de unidades de 
participação dos organismos de 
investimento coletivo, as considerações de 
neutralidade fiscal requerem o tratamento 
único das emissões por todos estes 
organismos. O resgate de ações e unidades 
de participação assim emitidas não é, no 
entanto, de natureza de uma transação no 
mercado primário, devendo, por isso, ser 
tributável.

(9) As disposições da Diretiva 2008/7/CE 
do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, 
relativa aos impostos indiretos que incidem 
sobre as reuniões de capitais continuam a 
ser aplicáveis em pleno. O artigo 5.º, n.º 1, 
alínea e), e n.º 2 dessa diretiva é relevante 
para o domínio abrangido pela presente 
diretiva e proíbe, sob reserva do artigo 6.º, 
n.º 1, alínea a), dessa diretiva, a imposição 
de qualquer imposto sobre as transações 
mencionadas nas suas disposições. As 
transações sobre as quais a Diretiva 
2008/7/CE proíbe, ou poderia proibir, a 
imposição de impostos não devem, 
portanto, ser sujeitas ao ITF. 
Independentemente da medida em que a 
Diretiva 2008/7/CE proíbe a tributação da 
emissão de ações e de unidades de 
participação dos organismos de 
investimento coletivo, as considerações de 
neutralidade fiscal requerem o tratamento 
único das emissões e dos resgates por 
todos estes organismos.

Or. en

Justificação

O resgate de ações e unidades de participação dos organismos de investimento coletivo deve
beneficiar de um tratamento idêntico das emissões, pois deve referir-se a transações no 
mercado primário.

Alteração 49
Jean-Paul Gauzès
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Proposta de diretiva
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) O Parlamento desejaria obter 
explicações da Comissão sobre a exclusão 
do mercado cambial à vista, ao passo que 
os instrumentos derivados cambiais são 
incluídos na base de cálculo. O 
Parlamento desejaria igualmente dispor 
de um relatório sobre as razões jurídicas 
exatas que levam a Comissão a fazer uma 
análise jurídica distinta destes dois tipos 
de transações, tendo em conta a livre 
circulação de capitais, bem como de um 
estudo económico da sua eventual 
tributação.

Or. fr

Alteração 50
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) A exigibilidade e o montante 
tributável deverão ser objeto de 
harmonização, a fim de evitar distorções 
no mercado interno.

(10) A exigibilidade e o montante 
tributável não deverão causar distorções 
no mercado interno.

Or. en

Alteração 51
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Considerando 11-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(11-A) Os Estados-Membros participantes 
devem assumir a responsabilidade de 
criar mecanismos para garantir que as 
instituições financeiras de 
Estados-Membros não participantes, 
assim como de países terceiros, 
compensem adequadamente as 
autoridades fiscais dos Estados-Membros 
participantes pelos custos incorridos para 
garantir e verificar o pagamento devido 
por estas instituições financeiras 
localizadas no exterior.

Or. en

Alteração 52
Othmar Karas, Alfredo Pallone, Sirpa Pietikäinen

Proposta de diretiva
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) Com vista a reforçar a posição dos 
mercados regulamentados e, em 
particular, das operações de bolsa, que 
são rigorosamente regulamentadas, 
controladas e transparentes em 
comparação com operações OTC não 
regulamentadas, não controladas e pouco 
transparentes, os Estados-Membros 
deverão aplicar taxas mais elevadas a 
transações OTC.  Assim, será possível 
uma transferência das operações de 
mercados pouco regulamentados ou não 
regulamentados para mercados 
regulamentados. As taxas mais elevadas 
não devem ser aplicadas a transações 
financeiras de derivados OTC que 
reduzam objetivamente os riscos e, 
portanto, beneficiem a economia real.

Or. en
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Justificação

O PE já afirmou na sua posição de 23 de maio de 2012 que as operações de bolsa devem ser 
reforçadas, em comparação com operações OTC não regulamentadas, não controladas e 
pouco transparentes. As transações OTC devem, consequentemente, ser submetidas a uma 
taxa de imposto superior. Os derivados OTC que beneficiam a economia real não devem ser 
sujeitos a esta taxa superior.

Alteração 53
Jürgen Klute

Proposta de diretiva
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) Os dados empíricos recolhidos, por 
exemplo, pela CNUCED realçaram o 
problema da especulação excessiva, 
nomeadamente no que respeita aos 
derivados de mercadorias. 
Consequentemente, os preços dos 
alimentos aumentaram drasticamente em 
algumas partes do mundo, afetando 
especialmente os mais vulneráveis. 
Portanto, deve ser conferida aos 
Estados-Membros a capacidade de 
aplicarem de taxas do ITF 
consideravelmente superiores a qualquer 
tipo de atividade comercial envolvendo 
contratos de mercadorias que ultrapasse a 
cobertura do risco e que tenha potencial 
para causar distorções ou alterações 
injustificáveis na definição correta dos 
preços das mercadorias.

Or. en

Alteração 54
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Considerando 15
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Texto da Comissão Alteração

(15) Devido à grande mobilidade das 
transações financeiras e a fim de ajudar a 
atenuar os potenciais efeitos de evasão 
fiscal, o ITF deve ser aplicado em 
conformidade com o princípio da 
residência. Para minimizar ainda mais o 
risco de deslocalização das transações 
mantendo, simultaneamente, uma 
referência única ao «estabelecimento» 
para facilidade de aplicação, este 
princípio deveria ser complementado por 
elementos do princípio da emissão. Assim, 
para transações em determinados 
instrumentos financeiros, as pessoas 
envolvidas deveriam ser consideradas 
como estabelecidas no Estado-Membro 
participante em que o instrumento foi 
emitido.

(15) Devido à grande mobilidade das 
transações financeiras e a fim de ajudar a 
atenuar os potenciais efeitos de evasão 
fiscal, o ITF deve ser aplicado em 
conformidade com o princípio da 
residência.

Or. en

Justificação

O ITF proposto no âmbito do mecanismo de cooperação reforçada deve respeitar a 
soberania dos Estados-Membros não participantes, bem como dos países terceiros. Todos os 
aspetos extraterritoriais do ITF devem portanto ser suprimidos. As transações que ocorram 
no exterior do território dos Estados-Membros participantes não devem ser, 
consequentemente, tributadas no âmbito da presente diretiva. Isto significa que o «princípio 
do local de estabelecimento» deve ser retirado da proposta.

Alteração 55
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Considerando 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-A) O ITF não deve ser cobrado às 
partes duma transação não efetuada num 
Estado-Membro participante. Isto visa 
respeitar a soberania da jurisdição dos 
Estados-Membros não participantes e dos 
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países terceiros. Os princípios 
fundamentais da tributação internacional 
limitam o direito dum Estado de cobrar 
impostos à sua própria jurisdição. 
Qualquer infração a este princípio 
fundamental pode provocar 
contramedidas indesejáveis por parte das 
jurisdições afetadas. Consequentemente, o 
ITF só deve ser cobrado às instituições 
financeiras situadas no território dum 
Estado-Membro participante.

Or. en

Justificação

A extraterritorialidade alargada significa que o custo do ITF afetará Estados-Membros não 
participantes. Ao não obedecer aos sãos princípios de tributação habituais, o ITF aumenta o 
risco de tributação internacional múltipla, em cascata, que pode potencialmente causar 
danos à cooperação fiscal internacional. O ITF vai dificultar a livre circulação do comércio 
e do capital, em acentuado contraste com os objetivos do mercado único.

Alteração 56
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Considerando 15-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-B) O princípio de residência não deve, 
na presente diretiva, ser complementado 
pelo «princípio da transferência de 
propriedade».

Or. en

Justificação

As alterações da relatora introduzem um conceito novo: o «princípio da transferência de 
propriedade». Acrescentar uma disposição que considera uma transação inexecutável devido 
à ausência de imposto cobrado é ir demasiado longe. Além disso, é uma medida 
desproporcionada que não afetará apenas as partes instaladas num Estado-Membro 
participante. Poderá até considerar inválida uma transação entre dois países terceiros.
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Alteração 57
Othmar Karas, Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) As taxas de imposto mínimas devem 
ser fixadas a um nível suficientemente 
elevado para permitir alcançar o objetivo 
de harmonização de um ITF comum. Ao 
mesmo tempo, têm de ser suficientemente 
baixas, de modo a que os riscos de 
deslocalização sejam minimizados.

Suprimido

Or. en

Justificação

A fim de evitar uma distorção do sistema comum de ITF no âmbito da cooperação reforçada, 
o nível das taxas aplicáveis deve ser uniforme.

Alteração 58
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) As taxas de imposto mínimas devem 
ser fixadas a um nível suficientemente 
elevado para permitir alcançar o objetivo 
de harmonização de um ITF comum. Ao 
mesmo tempo, têm de ser suficientemente 
baixas, de modo a que os riscos de 
deslocalização sejam minimizados.

(16) As taxas de imposto mínimas devem 
ser fixadas a um nível suficientemente 
elevado para permitir alcançar o objetivo 
de harmonização de um ITF comum. Ao 
mesmo tempo, têm de ser suficientemente 
baixas, de modo a que os riscos de 
deslocalização sejam minimizados, tal 
como os aumentos do custo do 
financiamento das empresas. A taxa de 
imposto não deve reduzir, em caso algum, 
o valor dos direitos de pensão.

Or. en
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Justificação

A taxa deve ser uniforme, para evitar distorções do mercado único. A flexibilidade não é 
benéfica na fixação de taxas. A não harmonização do ITF levará à arbitragem fiscal e a uma 
possibilidade de dupla tributação ou de ausência de tributação. Isto impede as transações 
financeiras de se realizarem em condições equitativas e afeta as receitas fiscais. Isto impõe 
custos de conformidade suplementares sobre os setores financeiro e da economia real, 
decorrentes da existência de regimes fiscais demasiado diferentes.

Alteração 59
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) Para prevenir a fraude e a evasão 
fiscal, os Estados-Membros participantes 
devem ser obrigados a adotar medidas 
adequadas.

(19) Para prevenir a fraude e a evasão 
fiscal fraudulenta, por exemplo, a 
substituição, os Estados-Membros 
participantes devem ser obrigados a adotar 
medidas adequadas.

Or. en

Alteração 60
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz, Ramon 
Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Considerando 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(19-A) A Comissão deve criar um grupo 
de trabalho de peritos (Comité ITF) que
inclua representantes dos 
Estados-Membros da UE, da Comissão 
Europeia, do BCE e da ESMA para 
avaliar a execução eficaz da presente 
diretiva e os efeitos do mercado único em 
geral. O Comité ITF deve fazer pleno uso, 
se necessário, da legislação em matéria de 
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fiscalidade e serviços financeiros da 
União e dos instrumentos de cooperação 
em matéria fiscal criados pela OCDE e 
pelo Conselho da Europa.

Or. en

Justificação

Todos os Estados-Membros devem participar no grupo de peritos de modo a avaliar o 
impacto do ITF sobre o mercado único.

Alteração 61
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Considerando 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(19-A) A evasão e a fraude dependem, em 
parte, da capacidade de verificação dos 
Estados-Membros das transações 
tributáveis realizadas fora da jurisdição 
do ITF. A Comissão deve criar um grupo 
de trabalho de peritos (Comité ITF) que 
inclua representantes dos 
Estados-Membros participantes, da 
Comissão Europeia, do BCE e da ESMA 
para avaliar a execução eficaz da presente
diretiva. O Comité do ITF deverá 
acompanhar as transações financeiras, a 
fim de detetar mecanismos de evasão 
fiscal, propor medidas para combater 
devidamente esses casos e, se exigido, 
coordenar a sua implementação a nível 
nacional. O Comité ITF deve fazer pleno 
uso da legislação em matéria de 
fiscalidade e serviços financeiros da 
União e dos instrumentos de cooperação 
em matéria fiscal criados pelas 
organizações internacionais, 
nomeadamente a OCDE e o Conselho da 
Europa.
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Or. en

Alteração 62
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Para prevenir a evasão e os abusos 
fiscais através de regimes artificiais, é 
necessário prever uma norma geral 
antiabuso. Deve ser introduzida uma norma 
específica baseada nos mesmos princípios 
a fim de ter em conta os problemas 
específicos relacionados com os 
certificados de depósito ou valores 
mobiliários semelhantes.

(20) Para prevenir abusos fiscais através de 
regimes artificiais, é necessário prever uma 
norma geral antiabuso. Deve ser 
introduzida uma norma específica baseada 
nos mesmos princípios, a fim de ter em 
conta os problemas específicos 
relacionados com os certificados de 
depósito ou valores mobiliários 
semelhantes.

Or. nl

Alteração 63
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Para prevenir a evasão e os abusos 
fiscais através de regimes artificiais, é 
necessário prever uma norma geral 
antiabuso. Deve ser introduzida uma norma 
específica baseada nos mesmos princípios 
a fim de ter em conta os problemas 
específicos relacionados com os 
certificados de depósito ou valores 
mobiliários semelhantes.

(20) Para prevenir a evasão e os abusos 
fiscais através de regimes artificiais, pode-
se prever uma norma geral antiabuso. Pode
ser introduzida uma norma específica 
baseada nos mesmos princípios, a fim de 
ter em conta os problemas específicos 
relacionados com os certificados de 
depósito ou valores mobiliários 
semelhantes.

Or. nl
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Alteração 64
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) A fim de permitir a adoção de normas 
mais detalhadas em certos domínios 
técnicos relativas às obrigações em matéria 
de registo, de contabilidade, de 
comunicação e outras obrigações 
destinadas a garantir que o ITF devido às 
autoridades fiscais é efetivamente pago às 
autoridades fiscais, assim como a sua 
adaptação atempada sempre que 
necessário, deve ser delegado na Comissão 
o poder de adotar atos em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, no que 
diz respeito à especificação das medidas 
necessárias para esse efeito. É 
especialmente importante que a Comissão 
efetue consultas adequadas durante os 
trabalhos preparatórios, nomeadamente ao 
nível de peritos. Ao preparar e redigir atos 
delegados, a Comissão deve assegurar a 
transmissão atempada e adequada dos 
documentos pertinentes ao Conselho.

(21) A fim de permitir a adoção de normas 
mais detalhadas em certos domínios 
técnicos relativas às obrigações em matéria 
de registo, de contabilidade, de 
comunicação e outras obrigações 
destinadas a garantir que o ITF devido às 
autoridades fiscais é efetivamente pago às 
autoridades fiscais, assim como a sua 
adaptação atempada sempre que 
necessário, deve ser delegado na Comissão 
o poder de adotar atos em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, no que 
diz respeito à especificação das medidas 
necessárias para esse efeito. É 
especialmente importante que a Comissão 
efetue consultas adequadas durante os 
trabalhos preparatórios, nomeadamente ao 
nível de peritos. Ao preparar e redigir atos 
delegados, a Comissão deve assegurar a 
transmissão simultânea, atempada e 
adequada dos documentos pertinentes ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho.

Or. en

Justificação

A presente alteração restabelece as prerrogativas do Parlamento, em conformidade com o 
artigo 290.º do TFUE, e o considerando tipo do Entendimento Comum sobre os atos 
delegados.

Alteração 65
Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Considerando 22-A (novo)



AM\931179PT.doc 29/80 PE507.999v01-00

PT

Texto da Comissão Alteração

(22-A) As receitas do ITF devem ser 
afetadas ao respetivo Estado-Membro e 
não usadas como recurso próprio da UE.

Or. en

Alteração 66
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) Atendendo a que o objetivo da 
presente diretiva, nomeadamente 
harmonizar as características essenciais de 
um ITF nos Estados-Membros 
participantes a nível da União, não pode 
ser suficientemente realizado pelos
Estados-Membros e pode, pois, a fim de 
assegurar o bom funcionamento do 
mercado único, ser mais bem alcançado a 
nível da União, esta pode adotar medidas, 
em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do 
Tratado da União Europeia. Em 
conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva não excede o 
necessário para atingir aquele objetivo,

(24) Atendendo a que o objetivo da 
presente diretiva, nomeadamente 
harmonizar as características essenciais de 
um ITF nos Estados-Membros 
participantes a nível da União, pode ser 
suficientemente realizado por esses
Estados-Membros e não pode, pois, a fim 
de assegurar o bom funcionamento do 
mercado único, ser mais bem alcançado a 
nível da União, os Estados-Membros 
podem adotar medidas, em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade 
consagrado no artigo 5.º do Tratado da 
União Europeia.

Or. nl

Alteração 67
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 24-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(24-A) A fim de reduzir ao máximo os 
riscos de deslocalização para a jurisdição 
de um país terceiro e estabelecer 
condições equitativas de concorrência, a 
Comissão e o Conselho devem propor a 
aplicação do ITF à escala mundial nas 
instâncias internacionais (G20 e G8, em 
particular).

Or. fr

Alteração 68
Gunnar Hökmark, Theodor Dumitru Stolojan, Krišjānis Kariņš, Astrid Lulling, Danuta 
Maria Hübner

Proposta de diretiva
Considerando 24-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(24-A) A imposição dum ITF reduziria 
significativamente a liquidez dos 
instrumentos financeiros subordinados ao 
imposto e desta forma aumentaria o custo 
de financiamento das empresas, fundos de 
pensões, entidades soberanas e outros 
agentes económicos. Para uma série de 
Estados-Membros que atualmente 
enfrentam dificuldades no financiamento 
das suas atividades públicas e no 
cumprimento da sua dívida soberana, o 
ITF seria ainda mais complexo.

Or. en

Alteração 69
Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

2-A. O método de coleta de um ITF deve 
respeitar as normas da OMC e ser 
consistente com outros acordos 
internacionais, entre os quais TBI e ACL, 
e não deve prejudicar acordos pendentes e 
futuros de investimento ou de comércio da 
UE.

Or. en

Alteração 70
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. Em conformidade com o princípio do 
artigo 2.º, n.º 3, da Decisão do Conselho, 
de 29 de setembro de 2000, relativa ao 
sistema de recursos próprios das 
Comunidades Europeias, e da Diretiva 
relativa à tributação da poupança, os 
Estados-Membros que cobram impostos 
por conta de um Estado-Membro 
participante têm o direito de reter 25% das 
receitas de qualquer ITF, a título de 
despesas de cobrança. 

Or. en

Alteração 71
Markus Ferber

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) A transferência entre as entidades de Suprimido
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um grupo do direito de dispor de um 
instrumento financeiro como proprietário 
e qualquer operação equivalente que 
implique a transferência do risco 
associado ao instrumento financeiro, nos 
casos não sujeitos ao disposto na alínea 
a);

Or. de

Justificação

As cooperativas bancárias ou os bancos de poupança recorrem a transações financeiras 
dentro de estruturas de um grupo (transferências intra-grupo) para gerir a liquidez e o risco 
e contribuir para reduzir os riscos de liquidez e as concentrações do risco, e para os 
distribuir entre entidades-mãe e filiais. Dado que estas transações se processam, amiúde, 
várias vezes ao dia, inclui-las no âmbito do ITF geraria um encargo pesado e lesaria a 
capacidade de assunção de riscos das estruturas de grupo.

Alteração 72
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A transferência entre as entidades de 
um grupo do direito de dispor de um 
instrumento financeiro como proprietário 
e qualquer operação equivalente que 
implique a transferência do risco 
associado ao instrumento financeiro, nos 
casos não sujeitos ao disposto na alínea 
a);

Suprimido

Or. en

Justificação

As transações intragrupo são essenciais para os grupos bancários, dado que as sociedades 
aparentadas interagem com o seu organismo central. Os organismos centrais são obrigados 
pelo direito nacional a proporcionar diariamente assistência de liquidez que faz parte da 
gestão da liquidez do intragrupo em geral. Um eventual ITF resultaria numa carga fiscal 
cumulativa elevada à custa duma gestão da liquidez saudável. Perante este contexto é 
essencial que essas transações não sejam subordinadas a um eventual ITF.
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Alteração 73
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A transferência entre as entidades de 
um grupo do direito de dispor de um 
instrumento financeiro como proprietário 
e qualquer operação equivalente que 
implique a transferência do risco 
associado ao instrumento financeiro, nos 
casos não sujeitos ao disposto na alínea 
a);

Suprimido

Or. en

Alteração 74
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) A celebração de contratos de derivados 
antes da compensação ou liquidação;

c) A celebração de contratos de derivados, 
incluindo os contratos de diferença (CFD) 
e as transações em divisas convertíveis 
(currency spots) no mercado cambial,
antes da compensação ou liquidação;

Or. fr

Alteração 75
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea c)
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Texto da Comissão Alteração

c) A celebração de contratos de derivados 
antes da compensação ou liquidação;

c) A celebração de contratos de derivados, 
incluindo os contratos diferenciais (CFD) 
e as operações a prazo especulativas, antes 
da compensação ou liquidação;

Or. en

Alteração 76
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Uma venda com acordo de recompra, 
uma compra com acordo de revenda, um 
acordo de contração e concessão de 
empréstimos de valores mobiliários;

Suprimido

Or. en

Justificação

Os acordos de recompra/acordos de revenda são considerados como um meio temporário de 
gerir e proporcionar liquidez. Eles constituem um mecanismo importante para o 
fornecimento de financiamento com garantia. A tributação destas transações através do ITF 
iria reduzir significativamente a flexibilidade da gestão da liquidez. Também iria criar 
desincentivos muito fortes para a utilização de financiamento com garantia pelos 
participantes no mercado e incentivar uma maior dependência do financiamento sem 
garantia, aumentando assim o risco de crédito no sistema financeiro.

Alteração 77
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Uma venda com acordo de recompra, Suprimido
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uma compra com acordo de revenda, um 
acordo de contração e concessão de 
empréstimos de valores mobiliários;

Or. en

Alteração 78
Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Uma venda com acordo de recompra, 
uma compra com acordo de revenda, um 
acordo de contração e concessão de 
empréstimos de valores mobiliários;

e) Uma venda com acordo de recompra, 
uma compra com acordo de revenda, um 
acordo de contração e concessão de 
empréstimos de valores mobiliários, 
incluindo encomendas anuladas no 
quadro de negociações de alta frequência;

Or. en

Alteração 79
Jean-Paul Gauzès

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 3

Texto da Comissão Alteração

3) «Instrumentos financeiros», os 
instrumentos financeiros na aceção do 
anexo I, secção C, da Diretiva 2004/39/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, e 
produtos estruturados;

3) «Instrumentos financeiros», os 
instrumentos financeiros na aceção do 
anexo I, secção C, da Diretiva 2004/39/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, e 
produtos estruturados bem como o 
mercado cambial à vista;

Or. fr

Alteração 80
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Ramon Tremosa i Balcells
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Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 5

Texto da Comissão Alteração

(5) «Venda com acordo de recompra» e 
«compra com acordo de revenda», um 
acordo na aceção do artigo 3.º, n.º 1, 
alínea m), da Diretiva 2006/49/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho;

Suprimido

Or. en

Justificação

Os acordos de recompra/acordos de revenda são considerados como um meio temporário de 
gerir e proporcionar liquidez. Eles constituem um mecanismo importante para o 
fornecimento de financiamento com garantia. A tributação destas transações através do ITF 
iria reduzir significativamente a flexibilidade da gestão da liquidez. Também iria criar 
desincentivos muito fortes para a utilização de financiamento com garantia pelos 
participantes no mercado e incentivar uma maior dependência do financiamento sem 
garantia, aumentando assim o risco de crédito no sistema financeiro.

Alteração 81
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) "Criador de mercado", um criador 
de mercado em conformidade com o 
artigo 4.º da Diretiva [DMIF], uma pessoa 
que se apresenta nos mercados 
financeiros, com caráter contínuo, como 
estando disposta a negociar por conta 
própria através da compra e venda de 
instrumentos financeiros com base no seu 
próprio capital;

Or. en
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Alteração 82
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Ramon Tremosa i 
Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 7-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-B) "Mercado das PME em 
crescimento", um MTF registado como 
um mercado das PME em crescimento, 
em conformidade com o artigo 2.º e 
registado em conformidade com o artigo 
35.º da Diretiva [DMIF];

Or. en

Alteração 83
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Ramon Tremosa i 
Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 7-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-C) «Pequena e média empresa», 
empresa que tem uma capitalização 
bolsista média inferior a 200 milhões de 
euros, em conformidade com o artigo 4.º, 
n.º 12, do Regulamento n.º  .../... [DMIF];

Or. en

Alteração 84
Astrid Lulling

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Um organismo de investimento coletivo Suprimido
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em valores mobiliários (OICVM) na 
aceção do artigo 1.º, n.º 2, da Diretiva 
2009/65/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho e uma sociedade gestora na 
aceção do artigo 2.º, n.º 1, alínea b), da 
Diretiva 2009/65/CE;

Or. fr

Alteração 85
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Um organismo de investimento coletivo 
em valores mobiliários (OICVM) na 
aceção do artigo 1.º, n.º 2, da Diretiva 
2009/65/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho e uma sociedade gestora na 
aceção do artigo 2.º, n.º 1, alínea b), da 
Diretiva 2009/65/CE;

Suprimido

Or. en

Justificação

Os OICVM – e, consequentemente, os investidores nos fundos – que não são considerados 
como tendo causado a crise devem ficar isentos do âmbito de aplicação (pessoal) do ITF. 
Assim, um possível ITF só deve ser aplicável a transações por conta própria associadas a 
transações por conta própria.

Alteração 86
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – parágrafo 8 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

(f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 

Suprimido
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pensões profissionais», na aceção do 
artigo 6.º, alínea a), da Diretiva 
2003/41/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, um gestor de investimentos 
deste fundo ou instituição;

Or. fi

Alteração 87
Astrid Lulling

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 
pensões profissionais», na aceção do artigo 
6.º, alínea a), da Diretiva 2003/41/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, um 
gestor de investimentos deste fundo ou 
instituição;

Suprimido

Or. fr

Alteração 88
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz, Ramon 
Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 
pensões profissionais», na aceção do 
artigo 6.º, alínea a), da Diretiva 
2003/41/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, um gestor de investimentos 
deste fundo ou instituição;

Suprimido

Or. en
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Alteração 89
Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 
pensões profissionais», na aceção do artigo 
6.º, alínea a), da Diretiva 2003/41/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, um 
gestor de investimentos deste fundo ou 
instituição;

f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 
pensões profissionais», na aceção do artigo 
6.º, alínea a), da Diretiva 2003/41/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativa às atividades e à supervisão das 
instituições de realização de planos de 
pensões profissionais, um gestor de 
investimentos desse fundo ou instituição e 
entidades constituídas para efeitos de 
investimento desses fundos ou instituições 
agindo única e exclusivamente no 
interesse dos mesmos não serão 
considerados como instituição financeira 
para efeitos da aplicação da presente 
diretiva;

Or. en

Justificação

Texto aprovado na resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 23 de maio de 2012, 
relativa à proposta de diretiva do Conselho sobre um sistema comum de imposto sobre as 
transações financeiras e que altera a Diretiva 2008/7/CE (COM(2011)0594 – C7-0355/2011 
– 2011/0261(CNS)).

Alteração 90
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 

f) Um fundo de pensões ou uma 
«instituição de realização de planos de 
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pensões profissionais», na aceção do artigo 
6.º, alínea a), da Diretiva 2003/41/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, um 
gestor de investimentos deste fundo ou 
instituição;

pensões profissionais», na aceção do artigo 
6.º, alínea a), da Diretiva 2003/41/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativa às atividades e à supervisão das 
instituições de realização de planos de 
pensões profissionais, uma instituição de 
pensões financiada ou parcialmente 
financiada nos termos do Regulamento 
883/2004/CE, um gestor de investimentos 
desse fundo ou instituição ou uma 
entidade constituída para efeitos de 
investimento desses fundos ou instituições 
agindo única e exclusivamente no 
interesse dos mesmos não são 
considerados como instituições 
financeiras para os efeitos da presente 
diretiva;

Or. en

Alteração 91
Astrid Lulling

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Um fundo de investimento alternativo 
(FIA) e um gestor de fundos de 
investimento alternativos (GFIA), na 
aceção do artigo 4.º da Diretiva 
2011/61/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho;

Suprimido

Or. fr

Alteração 92
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea g)
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Texto da Comissão Alteração

g) Um fundo de investimento alternativo 
(FIA) e um gestor de fundos de 
investimento alternativos (GFIA), na 
aceção do artigo 4.º da Diretiva 
2011/61/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho;

g) Um fundo de investimento alternativo 
(FIA) e um gestor de fundos de 
investimento alternativos (GFIA), na 
aceção do artigo 4.º da Diretiva 
2011/61/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, exceto quando o efeito de 
alavanca desse FIA cumpre o requisito 
definido no artigo 51.º, n.º 3, da Diretiva 
2009/65/CE;

Or. en

Justificação

Há imensos FIA que foram concebidos apenas para os investidores de retalho (FIA de 
retalho). Eles seguem uma política de investimento equivalente à existente para os OICVM. 
Tal significa que a exposição global dos OICVM a instrumentos derivados não exceda o 
valor líquido total da sua carteira. Seria desproporcionado punir todos os FIA através da 
cobrança do ITF apenas por estarem agrupados sob o mesmo nome, como os fundos de 
cobertura.

Alteração 93
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 8 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração

j) Qualquer outra empresa, instituição, 
organismo ou pessoa que desenvolva uma 
ou mais das seguintes atividades, no caso 
de o valor anual médio das suas 
transações financeiras constituir mais de 
cinquenta por cento do montante líquido 
anual médio global das suas vendas e 
prestações de serviços, como referido no 
artigo 28.º da Diretiva 78/660/CEE do 
Conselho:

Suprimido

i) atividades referidas no anexo I, pontos 
1, 2, 3 e 6, da Diretiva 2006/48/CE;
ii) transação por conta própria ou por 
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conta ou em nome de clientes, no que diz 
respeito a qualquer instrumento 
financeiro;
iii) aquisição de participações em 
empresas;
iv) participação na ou emissão de 
instrumentos financeiros;
v) prestação de serviços relativos às 
atividades referidas na subalínea iv);

Or. en

Justificação

O artigo 2.°, n.° 1, parágrafo 8, alínea j) amplia a definição de instituição financeira e cria 
incerteza quanto ao âmbito do imposto. Esta disposição deve ser suprimida.

Alteração 94
Jürgen Klute

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) «Especulação excessiva»: para 
efeitos da presente diretiva, posições 
detidas por qualquer pessoa, incluindo 
qualquer grupo ou classe de pessoas, que 
não reduzem objetivamente o risco 
diretamente associado ao das atividades 
comerciais dessa pessoa em relação a 
uma mercadoria e em que a contraparte 
não reduz o risco diretamente associado 
às suas atividades comerciais.

Or. en

Alteração 95
Ramon Tremosa i Balcells, Izaskun Bilbao Barandica, Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 12-A (novo)



PE507.999v01-00 44/80 AM\931179PT.doc

PT

Texto da Comissão Alteração

(12-A) «Dívida pública», títulos da dívida 
emitidos por um qualquer nível da 
administração de um Estado-Membro 
participante.

Or. en

Alteração 96
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) “Atividades de criação de 
mercado”, atividades de uma sociedade de 
investimento, de uma instituição de 
crédito, de uma entidade de um país 
terceiro ou de uma empresa referida no 
artigo 2.º, n.º 1, da Diretiva 2004/39/CE, 
que opera na qualidade de comitente 
relativamente a um instrumento 
financeiro, seja este transacionado na 
plataforma de negociação ou fora dela, 
em qualquer uma das seguintes 
qualidades:
(i) Definindo cotações firmes e 
simultâneas de compra e venda de 
dimensão comparável e a preços 
competitivos, com um fornecimento 
regular e contínuo de liquidez ao 
mercado;
(ii) No quadro das suas atividades 
normais, executando ordens iniciadas por 
clientes ou em resposta a pedidos de 
clientes;
(iii) Procedendo à cobertura de posições 
(nomeadamente atividades de contração 
de empréstimo de valores mobiliários) 
resultantes da execução das tarefas 



AM\931179PT.doc 45/80 PE507.999v01-00

PT

referidas nas alíneas (i) e (ii);

Or. en

Alteração 97
Markus Ferber

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 3 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-A) No cálculo do valor médio anual 
das transações financeiras referidas na 
presente alínea, não serão tidas em conta 
as transações financeiras que, nos termos 
do artigo 10.°, n.° 3, do Regulamento 
(UE) N.° 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 
2012, relativo aos derivados OTC, às 
contrapartes centrais e aos repositórios de 
transações, contribuam de forma 
objetivamente mensurável para reduzir os 
riscos diretamente associados à atividade 
comercial ou à gestão da liquidez e das 
finanças da empresa, instituto, instituição, 
da pessoa ou do grupo em causa, 
referidos nesse regulamento, de que 
dependa a referida empresa, instituto, 
instituição ou pessoa.  Esta disposição é 
aplicável independentemente de as 
transações financeiras em causa dizerem 
respeito a derivados OTC, tal como 
referido no regulamento em causa. 

Or. de

Justificação

Seguindo o exemplo do EMIR, as transações financeiras que se destinam a garantir os riscos 
diretamente associados às atividades de uma instituição não financeira não devem ser tidas 
em conta no cálculo do valor médio.
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Alteração 98
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A presente diretiva é aplicável a todas as 
operações financeiras, na condição de que 
pelo menos uma parte na transação seja 
estabelecida no território de um
Estado-Membro participante e que uma 
instituição financeira estabelecida no 
território de um Estado-Membro 
participante seja parte na transação, quer 
agindo por sua própria conta, ou por 
conta de outrem, ou em nome de outra 
parte na transação.

1. A presente diretiva é aplicável às 
instituições financeiras referidas na 
presente diretiva, estabelecidas no 
território de um Estado-Membro 
participante, que participam em 
transações em instrumentos admitidos à 
negociação ou negociados num mercado 
regulamentado, num MTF ou num OTF, 
e que sejam emitidos em Estados-
Membros participantes em que existe um 
mercado líquido, em conformidade com 
as disposições do Regulamento 
[..../...MiFIR]. A presente diretiva não é 
aplicável quando a instituição financeira 
age como criador de mercado em relação 
a um pedido de um cliente, ou quando 
cobre riscos associados à execução desse 
papel.  

Or. en

Justificação

O ITF deve ser aplicado em mercados suficientemente líquidos para evitar distorções graves 
do mercado. As transações efetuadas por conta de outra pessoa, ou as realizadas para 
executar uma atividade de criação de mercado, não devem ser incluídas no âmbito de 
aplicação de um ITF, tal como atividades para cobrir riscos decorrentes da criação de 
mercado, o que se reveste de importância para as PME. Sem estas derrogações, o imposto 
teria um efeito profundamente negativo sobre a liquidez dos mercados financeiros, a par de 
implicações negativas para o custo de financiamento da economia real.

Alteração 99
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. A presente diretiva é aplicável a todas as 
operações financeiras, na condição de que 
pelo menos uma parte na transação seja 
estabelecida no território de um Estado-
Membro participante e que uma instituição 
financeira estabelecida no território de um 
Estado-Membro participante seja parte na 
transação, quer agindo por sua própria 
conta, ou por conta de outrem, ou em nome 
de outra parte na transação.

1. A presente diretiva é aplicável a todas as 
operações financeiras, na condição de que 
pelo menos uma parte na transação seja 
estabelecida no território de um Estado-
Membro participante e que as instituições 
financeiras estabelecidas no território de 
um Estado-Membro participante sejam
parte na transação, quer agindo por sua 
própria conta, ou por conta de outrem, ou 
em nome de outras partes na transação.

Or. fi

Alteração 100
Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. No caso de um ITF mais alargado, 
este passará a abranger esses outros 
territórios, em termos recíprocos.

Or. en

Alteração 101
Gunnar Hökmark, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Astrid Lulling

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. O imposto introduzido pela presente 
diretiva não deve ser aplicado a entidades 
estabelecidas fora do território do 
Membro participante.

Or. en
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Alteração 102
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Fundos de pensões;

Or. fi

Alteração 103
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Sharon Bowles, Philippe De Backer, Ramon Tremosa i 
Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Mercados das PME em crescimento;

Or. en

Alteração 104
Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Fundos de pensões ou instituições de 
realização de planos de pensões 
profissionais referidos no artigo 6.º, 
alínea a), da Diretiva 2003/41/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
relativa às atividades e à supervisão das 
instituições de realização de planos de 
pensões profissionais, um gestor de 
investimentos deste fundo ou instituição e 
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entidades constituídas para efeitos de 
investimento destes fundos ou instituições 
agindo única e exclusivamente no 
interesse dos mesmos;

Or. en

Alteração 105
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-B) Pequenas e médias empresas;

Or. en

Alteração 106
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz, Ramon 
Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-C) Um fundo de pensões ou uma 
instituição de realização de planos de 
pensões profissionais tal como vem 
definido no artigo 6.º, alínea a), da 
Diretiva 2003/41/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, um gestor de 
investimentos deste fundo ou instituição;

Or. en

Alteração 107
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz
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Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-D) Um organismo de investimento 
coletivo em valores mobiliários (OICVM) 
na aceção do artigo 1.º, n.º 2, da Diretiva 
2009/65/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho e uma sociedade gestora na 
aceção do artigo 2.º, n.º 1, alínea b), da 
Diretiva 2009/65/CE;

Or. en

Alteração 108
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-E) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-E) Uma sucursal de uma instituição 
estabelecida num Estado-Membro 
participante nos termos do artigo 4.º, n.º 
1, alínea c), que opere num Estado-
Membro não participante em que não 
efetue transações com um instrumento 
emitido num Estado-Membro 
participante;

Or. en

Alteração 109
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-F) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-F) Instituições financeiras que agem 
como criadores de mercado ou que 
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desenvolvem transações associadas com 
essa atividade incluindo a cobertura dos 
riscos resultantes dessa atividade.

Or. en

Justificação

As transações de criadores de mercado representam um elo fulcral entre os participantes no 
mercado que compram e vendem. Ao procederem desta forma, zelam pela liquidez no 
mercado secundário e não podem ser obstaculizadas por uma eventual cobrança de ITF. 
Caso contrário, um financiamento suficiente da economia real poderia igualmente ser 
colocado ligeiramente em risco.

Alteração 110
Olle Schmidt, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-G) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-G) Um fundo de capital de risco ou um 
fundo de empreendedorismo social que 
opera ao abrigo do passaporte válido a 
nível da UE, conforme estabelecido, 
respetivamente, no artigo 3.º do 
Regulamento (UE) n.º 345/2013 relativo 
aos fundos europeus de capital de risco e 
no artigo 3.º do Regulamento (UE) n.º 
346/2013 relativo aos fundos europeus de 
empreendedorismo social;  

Or. en

Alteração 111
Markus Ferber

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) As transferências intragrupo entre 
membros de um grupo de bancos ou entre 
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entidades de um grupo relacionadas com 
instrumentos financeiros que lhes 
pertençam, e todos os procedimentos 
equivalentes, incluindo a transferência 
dos riscos associados a um instrumento 
financeiro.

Or. de

Justificação

As cooperativas bancárias ou os bancos de poupança recorrem a transações financeiras 
dentro de estruturas de um grupo (transferências intra-grupo) para gerir a liquidez e o risco 
e contribuir para reduzir os riscos de liquidez e as concentrações do risco, e para os 
distribuir entre entidades-mãe e filiais. Dado que estas transações se processam, amiúde, 
várias vezes ao dia, inclui-las no âmbito do ITF geraria um encargo pesado e lesaria a 
capacidade de assunção de riscos das estruturas de grupo.

Alteração 112
Othmar Karas

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Transações do direito de dispor de 
um instrumento financeiro como 
proprietário e qualquer operação 
equivalente que implique a transferência 
do risco associado ao instrumento 
financeiro, entre entidades de um grupo 
ou entre entidades de uma rede de bancos 
descentralizados, quando estas transações 
são efetuadas para cumprir um requisito 
prudencial definido pela legislação 
nacional ou pela legislação da União.

Or. en

Justificação

As transações intragrupo são amiúde efetuadas com vista à gestão da liquidez no seio de um 
grupo ou de uma rede. No entanto, quando essas operações são efetuadas com o objetivo de 
cumprir requisitos legais ou prudenciais (como as novas normas estabelecidas pela DRFP 
IV/RRFP), não devem ser sujeitas a um imposto adicional.
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Alteração 113
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Transações entre entidades de um 
grupo do direito de dispor de um 
instrumento financeiro como proprietário 
e qualquer operação equivalente que 
implique a transferência do risco 
associado ao instrumento financeiro, nos 
casos não sujeitos ao disposto na alínea 
a);

Or. en

Justificação

Esta disposição penaliza os grupos financeiros organizados com estruturas permanentes nos 
diferentes Estados-Membros, favorecendo, em contrapartida, os grupos organizados com 
sucursais. Estes últimos podem facilmente deslocar as sucursais (e, portanto, as transações) 
para mercados não europeus, a fim de evitar a tributação. Além disso, as transações entre as 
entidades do grupo têm objetivos normalmente associados ao funcionamento da atividade das 
próprias entidades e não devem revestir um caráter especulativo.

Alteração 114
Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Transações dos fundos de 
investimento ou de pensões destinados a 
regimes de pensões privados;

Or. en
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Alteração 115
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Instrumentos emitidos em
Estados-Membros não participantes;

Or. en

Justificação

A fim de respeitar os requisitos da cooperação reforçada, a proposta não pode nem ter um 
impacto nos Estados-Membros não participantes, nem distorcer a concorrência nesses 
Estados-Membros.  Tal só pode ser conseguido mediante a exclusão dos instrumentos 
emitidos por Estados-Membros não participantes.

Alteração 116
Ramon Tremosa i Balcells, Izaskun Bilbao Barandica, Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Transações de dívida pública;

Or. en

Alteração 117
Roberta Angelilli

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 4 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Transações relativas a títulos da 
dívida pública.

Or. it
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Alteração 118
Othmar Karas

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-B) transações efetuadas no quadro de 
atividades de criação de mercado, como 
referido no artigo 2.°, n.º 1, alínea k), do 
Regulamento (UE) N.° 236/2012;

Or. en

Justificação

Nomeadamente em bolsas de valores mais pequenas e regionais, os criadores de mercado 
desempenham um papel fulcral em termos de liquidez contribuindo, por conseguinte, para o 
funcionamento do mercado secundário. Em sintonia com o objetivo de reforçar os mercados 
regulamentados no que respeita aos locais comerciais não regulamentados, as atividades de 
criação de mercado devem ser excluídas do âmbito de aplicação do ITF, tal como nos casos 
dos ITF nacionais em Itália ou em França.

Alteração 119
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-B) Transações no âmbito de acordos de 
recompra, de acordos inversos de 
recompra, da concessão de empréstimos 
de valores mobiliários ou de mercadorias 
e da contração de empréstimos de valores 
mobiliários ou de mercadorias.

Or. en

Justificação

Repurchase and securities or commodities lending and borrowing agreements are central 
instruments for safeguarding a proper liquidity allocation within banks. As these instruments 
cannot be replaced by other legal forms (e.g. secured lending), this directive shall not be 
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applied to these instruments. Otherwise the FTT would lead to a strong dependency of banks 
on central bank facilities, which would lead to further intensification of TARGET-2 
imbalances in the future. Repo business today is the modern form of secured interbank 
lending and is an essential part of the refinancing strategy of banks.

Alteração 120
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-B) Transações intragrupo entre 
entidades de um grupo consolidado e 
entidades de uma rede de bancos 
descentralizados, na condição de que os 
instrumentos financeiros em questão 
sejam da sua propriedade, e transações de 
tipo análogo, incluindo a transferência do 
risco associado ao instrumento 
financeiro;

Or. en

Justificação

As transferências intragrupo são fundamentais para os grupos bancários, na medida em que 
os consórcios associados interagem com o seu órgão central. Os órgãos centrais estão, por 
sua vez, obrigados pela legislação nacional, a prestarem diariamente assistência à liquidez 
como parte da gestão geral da liquidez do intragrupo. Um eventual ITF conduziria a um ónus 
fiscal acumulativo em prejuízo de uma gestão sólida da liquidez. Neste contexto, é 
fundamental que essas transferências sejam excluídas de um eventual ITF.

Alteração 121
Ramon Tremosa i Balcells, Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-B) Transações com qualquer produto 
financeiro emitido por PME;
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Or. en

Alteração 122
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-C) Um acordo de compra com acordo de 
revenda, uma venda com acordo de 
recompra, um acordo contratual sobre a 
contração e concessão de empréstimos de 
valores mobiliários;

Or. en

Justificação

Os acordos de recompra e os acordos de revenda são considerados como um meio 
temporário para a gestão que proporciona liquidez e financiamentos. A tributação dessas 
transações através de um ITF reduziria de forma significativa a flexibilidade da gestão da 
liquidez e o fornecimento de liquidez, assim como a possibilidade de as instituições 
financeiras se auto-financiarem de forma eficaz. Assim, importa impedir esses efeitos 
negativos.

Alteração 123
Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-C) Transações no âmbito de atividades 
de criação de mercado;

Or. en

Justificação

Market making activities contribute to a well-functioning economic system. A tax on market 
making activities would immediately lead to negative results. Market makers would withdraw 
from their mandates and subsequently liquidity will be reduced. This would be contradictory 
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to the recently introduced liquidity coverage ratio (LCR) which requires from a prudential 
perspective specific levels of highly liquid assets. An unbalanced tax would weaken the 
financial stability as a whole. Therefore, market making activities on all kinds of markets and 
for all types of financial instruments shall not fall within the scope of this directive.

Alteração 124
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-D) Derivados de divisas e derivados de 
taxas de juro, conforme especificados na 
Diretiva MiFID, Anexo 1, Secção C;

Or. en

Justificação

Para os Estados-Membros de menores dimensões não pertencentes à área do euro, é 
importante que as transações de derivados de divisas e de derivados de taxas de juro fiquem 
isentas, de modo a não aumentar os custos de gestão da respetiva dívida soberana.

Alteração 125
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-E) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-E) Transações no mercado primário, a 
que se refere o artigo 5.°, alínea c), do 
Regulamento (CE) n. o 1287/2006, 
incluindo a atividade de tomada firme e 
subsequente atribuição de instrumentos 
financeiros no quadro da sua emissão, a 
emissão e reembolso de ações e unidades 
de participação de organismos de 
investimento coletivo em valores 
mobiliários (OICVM), na aceção do 
artigo 1.º, n.º 2, da Diretiva 2009/65/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, e 
de fundos de investimento alternativos 
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(FIA), na aceção do artigo 4. °, n.º 1, 
alínea a), da Diretiva 2011/61/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho;

Or. en

Justificação

O reembolso de ações e unidades de participação de organismos de investimento coletivo 
devem beneficiar do mesmo tratamento que a emissão das mesmas, na medida em que há uma 
referência a uma transação no mercado primário.

Alteração 126
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-F) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-F) Transações relacionadas com 
atividades de criação de mercado.

Or. en

Justificação

As transações de criadores de mercado representam um elo fulcral entre os participantes no 
mercado que compram e vendem. Ao procederem desta forma, zelam pela liquidez no 
mercado secundário e não podem ser obstaculizadas por uma eventual cobrança de ITF. 
Caso contrário, um financiamento suficiente da economia real poderia igualmente ser 
colocado ligeiramente em risco.

Alteração 127
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-G) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-G) Obrigações e transações com 
instrumentos financeiros relacionados 
com atividades de cobertura ou de criação 
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de mercado em mercados de obrigações. 

Or. en

Alteração 128
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea g-H) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-H) Transações em instrumentos 
derivados resultantes de uma atividade de 
criação de mercado ou da cobertura 
associada à mesma, ou que reduzam de 
forma objetivamente mensurável os riscos 
diretamente relacionados com a atividade 
comercial ou de financiamento de 
tesouraria especificada em conformidade 
com o Regulamento [.../...EMIR].

Or. en

Justificação

As transações em produtos derivados não especulativos relacionadas com uma atividade 
comercial não devem ser incluídas na medida em que estes produtos derivados são 
importantes para a economia real. A sua tributação poderia ter o efeito negativo de aumentar 
os empréstimos hipotecários cobertos com derivados.

Alteração 129
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

(f) Seja parte, quer por sua própria conta, 
ou por conta de outra pessoa, ou atue em 
nome de uma parte na transação, numa 
transação financeira com outra 
instituição financeira estabelecida nesse 

Suprimido
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Estado-Membro, nos termos do disposto 
nas alíneas a), b), c), d) ou e), ou com 
uma parte estabelecida no território desse 
Estado-Membro e que não seja uma 
instituição financeira;

Or. fi

Alteração 130
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Seja parte, quer por sua própria conta, 
ou por conta de outra pessoa, ou atue em 
nome de uma parte na transação, numa 
transação financeira com outra 
instituição financeira estabelecida nesse 
Estado-Membro, nos termos do disposto 
nas alíneas a), b), c), d) ou e), ou com 
uma parte estabelecida no território desse 
Estado-Membro e que não seja uma 
instituição financeira;

Suprimido

Or. en

Justificação

O ITF proposto no âmbito do mecanismo de cooperação reforçada deve respeitar a 
soberania dos Estados-Membros não participantes, bem como dos países terceiros. Todos os 
aspetos extraterritoriais do ITF devem, portanto, ser suprimidos. O ITF deve limitar-se às 
partes numa transação estabelecidas no território de um Estado-Membro participante. 
Qualquer entidade estabelecida num Estado-Membro não participante ou num país terceiro 
não é considerada como estando estabelecida num Estado-Membro participante.

Alteração 131
Gunnar Hökmark, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Astrid Lulling, Danuta 
Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1 – alínea g)
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Texto da Comissão Alteração

g) Seja parte, quer por sua própria conta, 
ou por conta de outra pessoa, ou atue em 
nome de uma parte na transação, numa 
transação financeira num produto 
estruturado ou num dos instrumentos 
financeiros referidos no anexo I, secção 
C, da Diretiva 2004/39/CE emitidos no 
território desse Estado-Membro, salvo os 
instrumentos referidos nos pontos 4 a 10 
dessa secção que não são comercializados 
numa plataforma organizada.

Suprimido

Or. en

Justificação

O princípio da emissão não é compatível com a não-tributação das partes estabelecidas fora 
do território dos Estados-Membros participantes, pelo que deve ser suprimido.

Alteração 132
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Seja parte, quer por sua própria conta, 
ou por conta de outra pessoa, ou atue em 
nome de uma parte na transação, numa 
transação financeira num produto 
estruturado ou num dos instrumentos 
financeiros referidos no anexo I, secção C, 
da Diretiva 2004/39/CE emitidos no 
território desse Estado-Membro, salvo os 
instrumentos referidos nos pontos 4 a 10 
dessa secção que não são comercializados 
numa plataforma organizada.

g) Seja parte, quer por sua própria conta, 
ou por conta de outra pessoa, ou atue em 
nome de uma parte na transação, numa 
transação financeira num produto
estruturado ou num dos instrumentos 
financeiros referidos no anexo I, secção C, 
da Diretiva 2004/39/CE emitidos no 
território desse Estado-Membro.

Or. en
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Justificação

As presentes sugestões visam garantir que todos os instrumentos derivados são abrangidos 
pelo princípio da emissão, incluindo os abrangidos pelos pontos 4) a 10) do anexo I, secção 
C, da Diretiva 2004/39/CE.

Alteração 133
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – parágrafo 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Seja parte numa transação financeira 
num produto estruturado ou num dos 
instrumentos financeiros referidos no 
anexo I, secção C, da Diretiva 
2004/39/CE emitidos no território desse 
Estado-Membro, salvo os instrumentos 
referidos nos pontos 4 a 10 dessa secção 
que não são comercializados numa 
plataforma organizada.

Suprimido

Or. fi

Alteração 134
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Seja parte numa transação financeira 
num produto estruturado ou num dos 
instrumentos financeiros referidos no 
anexo I, secção C, da Diretiva 
2004/39/CE emitidos no território desse 
Estado-Membro, salvo os instrumentos 
referidos nos pontos 4 a 10 dessa secção 
que não são comercializados numa 
plataforma organizada.

Suprimido
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Or. en

Justificação

O ITF proposto no âmbito do mecanismo de cooperação reforçada deve respeitar a 
soberania dos Estados-Membros não participantes e dos países terceiros. Não convém 
alargar o âmbito da transação a jurisdições em que as contrapartes não estão estabelecidas, 
partindo do princípio de que estão estabelecidas nessa jurisdição.

Alteração 135
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 2, 
uma instituição financeira ou uma pessoa 
que não seja uma instituição financeira 
não é considerada estabelecida na aceção 
destes números, no caso de a pessoa 
responsável pelo pagamento do ITF 
provar que não existe relação entre a 
substância económica da transação e o 
território de qualquer Estado-Membro 
participante.

Suprimido

Or. fi

Alteração 136
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 7 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

 No caso das transações financeiras 
referidas no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, alínea 
c), e, no que diz respeito aos contratos de 
derivados, no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, 
alíneas a), b) e d), o valor tributável do ITF 
é o montante nocional referido nos 
contratos de derivados no momento da 
transação financeira.

No caso das transações financeiras 
referidas no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, alínea 
c), e, no que diz respeito aos contratos de 
derivados, no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, 
alíneas a), b) e d), o valor tributável do ITF 
é o valor económico referido nos contratos 
de derivados no momento da transação 
financeira.
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Or. en

Alteração 137
Ramon Tremosa i Balcells, Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Artigo 7 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

 No caso das transações financeiras
referidas no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, alínea 
c), e, no que diz respeito aos contratos de 
derivados, no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, 
alíneas a), b) e d), o valor tributável do ITF 
é o montante nocional referido nos 
contratos de derivados no momento da 
transação financeira.

No caso das transações financeiras 
referidas no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, alínea 
c), e, no que diz respeito aos contratos de 
derivados, no artigo 2.º, n.º 1, ponto 2, 
alíneas a), b) e d), o valor tributável do ITF 
é o valor económico referido nos contratos 
de derivados no momento da transação 
financeira.

Or. en

Alteração 138
Marisa Matias

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

As taxas são fixadas por cada 
Estado-Membro participante numa 
percentagem do valor tributável.

As taxas são fixadas por cada 
Estado-Membro participante numa 
percentagem do valor tributável e não 
devem ser inferiores a 0,1 %.

Or. en

Alteração 139
Marisa Matias

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2
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Texto da Comissão Alteração

Essas taxas não devem ser inferiores a: Suprimido
a) 0,1% no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 6.º;
b) 0,01% no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 7.º

Or. en

Alteração 140
Othmar Karas, Alfredo Pallone

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Essas taxas não devem ser inferiores a: As taxas devem ser:

Or. en

Justificação

A fim de evitar uma distorção do sistema comum de ITF no âmbito da cooperação reforçada, 
o nível das taxas aplicáveis deve ser uniforme.

Alteração 141
Ramon Tremosa i Balcells, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Essas taxas não devem ser inferiores a: As taxas devem ser:

Or. en
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Alteração 142
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) 0,1% no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 6.º;

a) 0,01% no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 6.º;

Or. en

Justificação

Nos moldes atuais, as taxas de imposto propostas seriam superiores aos diferenciais de 
muitos mercados e às margens de muitos outros. Por conseguinte, é proposta uma taxa 
inferior. Com o nível de tributação proposto, os custos de transação serão duplicados, o que 
afetará o financiamento da economia real.

Alteração 143
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 0,01 % no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 7.º

b) 0,1 % em relação às transações 
financeiras referidas no artigo 7.º.

Or. fr

Alteração 144
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 0,01% no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 7.º;

b) 0,001% no que respeita às transações 
financeiras referidas no artigo 7.º;
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Or. en

Justificação

Nos moldes atuais, as taxas de imposto propostas seriam superiores aos diferenciais de 
muitos mercados e às margens de muitos outros. Por conseguinte, é proposta uma taxa 
inferior. Com o nível de tributação proposto, os custos de transação serão duplicados, o que 
afetará o financiamento da economia real.

Alteração 145
Ramon Tremosa i Balcells, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) 0,02% no que respeita a derivados 
comercializados no mercado de balcão.

Or. en

Alteração 146
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. 0,1 % no que diz respeito às ordens 
para transação anuladas, se a média 
diária dessas anulações for 15 vezes 
superior ao número de ordens para 
transação executadas. 

Or. fr

Justificação

Para acompanhar o trading de alta frequência.
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Alteração 147
Jean-Paul Besset
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Sem prejuízo do disposto no n.º 3, os 
Estados-Membros participantes devem 
aplicar uma taxa mais elevada às 
transações financeiras OTC referidas nos 
artigos 6.º e 7.º.

Or. fr

Alteração 148
Othmar Karas, Alfredo Pallone, Sirpa Pietikäinen

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Sem prejuízo do disposto no n.º 3, os 
Estados-Membros participantes podem 
aplicar uma taxa superior à definida no 
n.° 2 às transações financeiras OTC 
referidas nos artigos 6.º e 7.º. As 
transações financeiras de derivados OTC, 
que reduzem de forma objetivamente 
mensurável os riscos na aceção do artigo 
10.° do Regulamento (UE) n.° 149/2013, 
não são sujeitas a esta taxa superior.

Or. en

Justificação

Com vista a reforçar a utilização de espaços de negociação regulamentados, ao contrário de 
transações OTC, devem ser impostas taxas de imposto mais elevadas às transações OTC,  O 
que viria complementar os esforços da União para transferir os fluxos comerciais para 
mercados regulamentados, controlados e mais transparentes conforme defendido pelo 
Parlamento Europeu na sua posição de 23 de maio de 2012. Uma vez que os derivados 
comercializados no mercado de balcão que são utilizados como operações de cobertura para 
a economia real contribuem para reduzir os riscos, não devem ser sujeitos a esta taxa 
superior.
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Alteração 149
Jürgen Klute

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 
3, os Estados-Membros podem aplicar 
uma taxa dez vezes superior a transações 
que podem ser caracterizadas como 
especulação excessiva, na aceção do 
artigo 2.°.

Or. en

Alteração 150
Olle Schmidt, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Ser parte na transação, quer por sua 
própria conta, quer por conta de outra 
pessoa;

a) Ser parte na transação, por sua própria 
conta;

Or. en

Justificação

As transações por conta de outra pessoa não devem ser abrangidas pelo âmbito de um 
eventual ITF. De outro modo, colocar-se-ia ligeiramente em risco a existência de produtos 
financeiros como fundos de investimento, instituições de caridade, fundos de pensões 
agrupados e outros geridos em nome de pequenos investidores.

Alteração 151
Olle Schmidt, Nils Torvalds
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Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Agir em nome de uma parte na 
transação;

Suprimido

Or. en

Justificação

As transações por conta de outra pessoa não devem ser abrangidas pelo âmbito de um 
eventual ITF. De outro modo, colocar-se-ia em risco a existência de produtos financeiros 
como fundos de investimento, associações de beneficência, fundos de pensões, entre outros, 
geridos em nome de pequenos investidores.

Alteração 152
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Se o imposto devido não tiver sido pago 
dentro do prazo definido no artigo 11.º, 
n.º 5, cada parte na transação, incluindo 
pessoas que não instituições financeiras, 
deve ser solidariamente responsável pelo 
pagamento do imposto devido por uma 
instituição financeira por conta dessa 
transação.

Suprimido

Or. en

Justificação

O artigo 10.°, n.° 3, determina que todas as partes numa transação são responsáveis por 
impostos não pagos, segundo a diretiva. Tal disposição é inaceitável: frequentemente, a parte 
poderá nem saber que a outra parte está sujeita ao ITF.

Alteração 153
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos
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Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros participantes 
definem as obrigações em matéria de 
registo, de contabilidade, de comunicação e 
outras obrigações destinadas a garantir que 
o ITF devido às autoridades fiscais é 
efetivamente pago.

1. Os Estados-Membros participantes 
definem as obrigações em matéria de 
registo, de contabilidade e de comunicação 
destinadas a garantir que o ITF devido às 
autoridades fiscais é efetivamente pago.

Or. en

Alteração 154
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão pode, em conformidade 
com o artigo 16.º, adotar atos delegados a 
fim de especificar as medidas a tomar
pelos Estados-Membros participantes em 
aplicação do n.º 1.

2. A Comissão pode, em conformidade 
com o artigo 16.º, adotar atos delegados
que especifiquem que medidas, em 
consonância com o direito derivado da 
União aplicável, devem ser tomadas pelos
Estados-Membros participantes em 
aplicação do n.º 1.

Or. en

Alteração 155
Marisa Matias

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 5 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Comissão pode adotar atos de execução 
que prevejam métodos uniformes de coleta 

A Comissão pode adotar atos de execução 
que prevejam métodos uniformes de coleta 
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do ITF devido. Os referidos atos de 
execução são adotados pelo procedimento 
de exame a que se refere o artigo 18.º, 
n.º 2.

do ITF devido e de prevenção da fraude e 
da evasão fiscais. Os Estados-Membros 
podem adotar medidas adicionais. Os 
referidos atos de execução são adotados 
pelo procedimento de exame a que se 
refere o artigo 18.º, n.º 2.

Or. en

Alteração 156
Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. A carga administrativa imposta às 
autoridades fiscais com a introdução do 
ITF deve ser mínima. Neste contexto, a 
Comissão Europeia deve encorajar a 
cooperação entre as administrações 
fiscais nacionais.

Or. en

Alteração 157
Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-B. Deverá ser realizada uma análise 
exaustiva para sondar os custos 
administrativos resultantes para os 
estados federais, províncias e municípios.

Or. en
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Alteração 158
Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. Os Estados-Membros divulgam à 
Comissão e ao Eurostat, de forma pública 
e anual, os volumes de transações para os 
quais foram cobradas receitas, 
discriminados por tipo de instituição.

Or. en

Alteração 159
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-B. Os Estados-Membros participantes 
devem criar mecanismos para garantir 
que as instituições financeiras de 
Estados-Membros não participantes,
assim como de países terceiros, 
compensem adequadamente as 
autoridades fiscais dos Estados-Membros 
participantes pelos custos incorridos para 
garantir e verificar os pagamentos devidos 
por essas instituições financeiras 
localizadas no exterior.

Or. en

Alteração 160
Marisa Matias

Proposta de diretiva
Artigo 12
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Texto da Comissão Alteração

Artigo 12.º Suprimido
Prevenir a fraude e evasão fiscais

Os Estados-Membros participantes devem 
adotar medidas para prevenir a fraude e a 
evasão fiscais.

Or. en

Alteração 161
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 12

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros participantes devem 
adotar medidas para prevenir a fraude e a 
evasão fiscais.

Os Estados-Membros participantes devem 
adotar medidas para prevenir a fraude, a 
elisão fraudulenta e a evasão fiscais.

Or. en

Alteração 162
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 15 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros participantes não 
podem manter ou introduzir impostos 
sobre as transações financeiras, à exceção 
do ITF objeto da presente diretiva, ou do 
imposto sobre o valor acrescentado, 
previsto na Diretiva 2006/112/CE do 
Conselho.

Suprimido

Or. fi
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Alteração 163
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Philippe De Backer, Sharon Bowles, Wolf Klinz, Ramon 
Tremosa i Balcells

Proposta de diretiva
Artigo 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 15.º-A
Criação do Comité ITF

1. A Comissão deve criar um grupo de 
trabalho de peritos (Comité ITF) que 
inclua representantes dos 
Estados-Membros participantes, da 
Comissão Europeia, do BCE e da ESMA 
para ajudar os Estados-Membros 
participantes na execução eficaz da 
presente diretiva e na prevenção da 
fraude, da evasão e da elisão fiscais assim 
como para preservar a integridade do 
mercado único.
2. O Comité ITF deve avaliar a execução 
eficaz da presente diretiva, os seus efeitos 
no mercado único, tanto para os 
Estados-Membros participantes como não 
participantes, e detetar regimes de evasão 
fiscal, incluindo os abusos na aceção do 
artigo 14.º, a fim de propor 
contramedidas, sempre que necessário, 
fazendo pleno uso da legislação da União 
em matéria de fiscalidade, das 
regulamentações dos serviços financeiros 
e dos instrumentos de cooperação em 
matéria fiscal criados por organizações 
internacionais tais como a OCDE e o 
Conselho da Europa.

Or. en

Justificação

Enquanto a presente diretiva sobre o ITF é uma política no âmbito da cooperação reforçada 
entre 11 Estados-Membros, a ação da Comissão em matéria de fraude e de evasão fiscal, 
assim como a definição de jurisdições não cooperantes, são matérias que dizem respeito a 
toda a União. Por conseguinte, trata-se de uma questão que deve ser decidida num fórum 
onde participem todos os Estados-Membros. Todos os Estados-Membros devem participar no 
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grupo de peritos de modo a avaliar o impacto do ITF sobre o mercado único.

Alteração 164
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A delegação de poderes referida no 
artigo 11.º, n.º 2, é conferida por um prazo 
indeterminado, a partir da data referida no 
artigo 19.º.

2. A delegação de poderes referida no 
artigo 11.º, n.º 2, é conferida por um prazo 
indeterminado, a partir da data referida no 
artigo 21.º.

Or. en

Alteração 165
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A delegação de poderes referida no 
artigo 11.º, n.º 2 pode ser revogada pelo 
Conselho em qualquer momento. A 
decisão de revogação põe termo à 
delegação dos poderes nela especificados. 
Produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia ou numa data posterior nela 
especificada. A decisão de revogação não 
afeta a validade dos atos delegados já em 
vigor.

3. A delegação de poderes referida no 
artigo 11.º, n.º 2 pode ser revogada pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho em 
qualquer momento. A decisão de 
revogação põe termo à delegação dos 
poderes nela especificados. Produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia ou numa 
data posterior nela especificada. A decisão 
de revogação não afeta a validade de 
outros atos delegados já em vigor.

Or. en
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Alteração 166
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Assim que adotar um ato delegado, a 
Comissão notifica-o ao Conselho.

4. Assim que adotar um ato delegado, a 
Comissão notifica-o simultaneamente ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho.

Or. en

Alteração 167
Klaus-Heiner Lehne, Evelyn Regner
em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Um ato delegado adotado em aplicação 
do artigo 11.º, n.º 2, só entra em vigor se 
não forem formuladas objeções pelo 
Conselho no prazo de dois meses a contar 
da notificação do referido ato ao Conselho 
ou se, antes do termo desse prazo, o 
Conselho tiver informado a Comissão de 
que não formulará objeções. Esse prazo 
pode ser prorrogado por dois meses por 
iniciativa do Conselho.

5. Um ato delegado adotado em aplicação 
do artigo 11.º, n.º 2, só entra em vigor se 
não forem formuladas objeções pelo
Parlamento Europeu ou pelo Conselho no 
prazo de dois meses a contar da notificação 
do referido ato ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho ou se, antes do termo desse 
prazo, o Parlamento Europeu e o
Conselho tiverem ambos informado a 
Comissão de que não formularão
objeções. Esse prazo pode ser prorrogado 
por dois meses por iniciativa do
Parlamento Europeu ou do Conselho.

Or. en

Justificação

A presente alteração restabelece as prerrogativas do Parlamento, em conformidade com o 
artigo 290.° do TFUE, e o «artigo A» tipo do Entendimento Comum sobre os atos delegados. 
A referência à data de entrada em vigor no n.º 2 é, também, corrigida.



AM\931179PT.doc 79/80 PE507.999v01-00

PT

Alteração 168
Sharon Bowles, Olle Schmidt

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

De cinco em cinco anos, e pela primeira 
vez até 31 de dezembro de 2016, a 
Comissão deve apresentar ao Conselho um 
relatório sobre a aplicação da presente 
diretiva e, se for caso disso, uma proposta 
para a sua alteração.

De dois em dois anos, e pela primeira vez
seis meses após a entrada em vigor da 
presente diretiva, a Comissão deve 
apresentar ao Conselho um relatório sobre 
a aplicação da presente diretiva, incluindo 
qualquer impacto negativo ou efeito de 
distorção que esta possa ter tido sobre o 
funcionamento do mercado interno e, se 
for caso disso, uma proposta para a sua 
alteração.

Or. en

Alteração 169
Wolf Klinz

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Nesse relatório, a Comissão deve, pelo 
menos, analisar o impacto do ITF sobre o 
bom funcionamento do mercado interno, os 
mercados financeiros e a economia real e 
ter em conta os progressos efetuados em 
matéria de tributação do setor financeiro, 
num contexto internacional.

Nesse relatório, a Comissão deve, pelo 
menos, analisar o impacto do ITF sobre o 
bom funcionamento do mercado interno, os 
mercados financeiros e a economia real e 
ter em conta os progressos efetuados em 
matéria de tributação do setor financeiro, 
num contexto internacional. Com base nos 
resultados desta análise, são efetuados os 
ajustamentos necessários.

Or. en
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Alteração 170
Olle Schmidt, Nils Torvalds, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Nesse relatório, a Comissão deve, pelo 
menos, analisar o impacto do ITF sobre o 
bom funcionamento do mercado interno, os 
mercados financeiros e a economia real e 
ter em conta os progressos efetuados em 
matéria de tributação do setor financeiro, 
num contexto internacional.

Nesse relatório, a Comissão deve, pelo 
menos, analisar o impacto do ITF sobre o 
bom funcionamento do mercado interno, os 
mercados financeiros e a economia real, 
assim como formas alternativas de 
tributar o setor financeiro, por exemplo
impondo um IVA sobre os serviços 
financeiros ou a introdução de um 
imposto sobre as atividades financeiras, e 
ter em conta os progressos efetuados em 
matéria de tributação do setor financeiro, 
num contexto internacional.

Or. en

Alteração 171
Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Caso o relatório demonstre quaisquer 
impactos negativos sobre o 
funcionamento do mercado interno ou 
distorções do mesmo, a Comissão deve 
elaborar uma recomendação para revogar 
a presente diretiva. 

Or. en


